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LEI 011/2017 

Estabelece Diretrizes Gerais para a elaboração do 
Orçamento do Município de Caiana, para o exercício 
financeiro do ano 2018 e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de Caiana, por seus representantes aprovou, e eu, Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

. 	,innfr, 
Art. 12 Ficam estabelecidas ,, a's \Diret.rizes,Gerais0  para a elaboração do Orçamento t„ •,"„,.,,,,.1,11,1,,, 	 , 

do Município, para o exercício,financeiro 'do ano2018Áiern,consonância a Lei Orgânica do 
, 	Município, com as disposições,Ciaonsii`it-u'' içã'o'dair;e0uSliíc"-onstituição do Estado de „:;\•.,.\\,,„0,- ,,....- 	2r, 	, \\ 	4,1 ve,  

Minas Gerais, da Lei Federal ng 4.320; de 17 de mirçoiCle 1964; e Lei Complementar 
t~•") 	 , 	\, - 1 0  4Q.,  £\\S\y,,  

	

Federal n-2 101, de .4.;demaio de 2000: 	_-- --.7----- e.\\Ár'--::------‘2?  ,...\-,. • 

	

. 	.-1--. -- 	r--ár-  0 -1'.-±--  1 - Llii., ÏZ> Ni • : -- .... "."' - - 	.1  
Art. 22 A lei orçamentaria compreendéra-o:orçamento fiscal dos Poderes Executivo 

e Legislativo do-Niinkípio, do ftin)dOs, Zi;ii-áos e ehtii:ládis da -Adrhirhít-fação Direta, e a (...-:---- 	-i„,.\ 	--, 	,L.,, 	 1,..f. - - 	̀ "/' 	4----_, 
proposta de orçamento;  do Fundo de Previdência, Social dos /Servidores Públicos do 

	

Município de Caiãha - FAPMC:. cl 	 ' Lr  , 	i ,E> 
,`C-- 	 , fri : f  

, 
A 	

,. 
Parágraloainico. t+'---j-Prpp,95.ta.s orçamentarias dó•Podèr Legislativo:e,do Fundo de 

Previdência Socia--.0à Sgrvi'd'Orès Públicos do'MuniCípiode -aiat-t-ia -r-È'AI;),MC, deverão ser 
encaminhadas à Secretaria 1\4uniCipál?de--7;FiríanVano' térYnos da lei Orgânica deste 

	

e•-.,-i- 	, 
Município, sob pena de o Executivo ter•que ütilizar:se'd"Rorçamento do exercicio anterior. 

/ ---- -1',----, \ 't - 
----;•"' i 	Á ,tist;- .--- \ 	. 	,i 

Art. 31:1'A AdministraçãO MuniCipal;podera promO-ver ápart-fiCipação da comunidade 
\:••••-i \ , . -, sée'ri, - -- -- r 	,.1- 	i MS ,y 	'''" -. 	"" : 	4, 1,--"/ 

por meio de
, 
 seus varíos segmentos e entidades representatiV-a-s;,para indicaçao de projetos e 

investimentoregurardãdàa's j-prin4iiikte .̀1iivréé.eitos legáise)ciinstittícionais, que 
estabelecem as formas.,de•élaboraçam execução do Orçameiftopata o exercício de 2018 e 

,..,:- ç_,,, , r• ____..-4 	-, 	-----t -  

do Plano Plurianual'ClIn-V-e`stiinérdã'--2- rr"ApaPa LOse-x-  éiacià-d' e'2`0,18 a'á2l. 
""'-•,..,), 	̀r 	,..".. ii .--: ', J.,:, ."---' . -- 

	

,---, ' 
	

- -`;,•, 

	

' 	I 	-5-  i 	t 	
ree.J, 

- 
§ 12 Quando dà ' -Participaç ão(dá•comuni 	

j ; 

dadér dar-se-á através da realização ,.... 
de audiências públicas, nos termos do artigo 48 da Lei Complementar n2 101, de 4 de maio 

de 2000, e do inciso XIII do artigo 50_  da Instrução Normativa n2 08/2003 do Tribunal de 
Contas do Estado de Minas Gerais e suas possíveis alterações. 

§ 22 Aplicar-se-á quando do encaminhamento ao Poder Legislativo do 
Projeto de Lei do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei 

Orçamentária Anual para o exercício do ano seguinte, o § 32 do artigo 12 da Lei n2 101, de 
4 de maio de 2000. 

Rua Miguel Toledo, 106 - Centro - CEP 36.832-000 - Caiana - Minas Gerais - Site: www.caiana.mg.gov.br; 

Tel.: (32) 3745-1049 - Fax: (32) 3745-1035 - CNPJ: 18.114.256/0001-95 



Ptz~iffaPtecqzed de esaia,ta 
Adm.: 2017/2020 - Construindo uma nova história! 

  

Art. 42 Na proposta orçamentária, as receitas serão estimadas de forma a abranger 
todas as receitas tributárias, patrimoniais, outras admitidas em lei, inclusive aquela oriunda 

da compensação prevista no § 92 do artigo 201 da Carta da República, acrescido pela 

Emenda Constitucional n2 20, de 15 de dezembro de 1998, e regulamentado pela Lei 

Nacional n2 9.796, de 5 de maio de 1999, as parcelas a serem transferidas pela União e pelo 
Estado, resultantes de suas receitas fiscais, nos termos da Constituição Federal e a 
estimativa do crescimento do Produto Interno Bruto Nacional - PIB. 

§ 12 As receitas de impostos e,taxas serão estimadas tomando-se por base de 
,” xp. h. 

cálculo os valores médios arrecadadosma-exer9cióide 201,7-, atualizados pelos índices da 
inflação constatados até o mêsi67.À‘citiãe'dnêlágagUóda proposta e projetados para 

. 	i até o final do ano 2017: 	W Y 	, * 'V''  \ ' 

V - a previsão das parcelas a serem • transferidàs;fpelos Governos Federal e Estadual, 
conforme asseguralinartigos258n:11;111-e-IV-e

N
'artigokl 59, incisOl%álínea "b", inciso 11 

‘ 

.: 	' 	- 	;," r., <,-? ç 5 r>,--1 --.xla • 	. 	' ?',"_/---,-j 
e § 32, da Constituao.da'Reliública„'s,e m gunds-estimatiçias„ obtidamlos ó w 	 rgãos oficiais, 

----*- 	- — -P,..,ifs? - - N_ 	--• - '-.S? .N, 	 =-----..-L, 
consideradas as ,altera-Oes introduzidas com a Emenda .Constitucionarz-n2 42, de 19 de 
dezembro de 20.\- 	-----f,  . 	,.  

‘.-.4.11.3i‘  \\\ 	I O if  :
\ 

4" 

llk 	- ' 	. -P.7 	
../\•7 	 ‘1' 4:>   \  I ' .¼ li .";:; 

/ ' 

VI - as previsões .de acré‘scimos da--valoresdas transferencias das parcelas da receita 
.... 

estadual do 1CMS com o-s->;incefitiVos previstos na Lei Estadual n9. 1-3-S03, de 27 de ,--. ,-_;›- 	á  
dezembro de 2000, 	-0 - ' 	•\L'?6. .. 	2;r•-  // s)///W 	'. 

. 	... z_.. 	,../ 
\--1-1 0 

§ 22 Paralaprevisão das receitàs;:alem dos.ditérios previstos no•parágrafo anterior, 
o Executivo poderrutilizar-se -gidp.krativo\s..ou 'de outros:çdemonstrativos da 
evolução dos!'ingressol;e.i-e'ciArsos-Air illtiros iiês:an`os. 'projEt'ados pat4a o exercício 

,„ 	.r-,  ‘/ '/:: ; 	-.....5,- 	- ' n 	1 ' 	,,, -- 	-..--, ' ' 	-\.,.. N 	
L...^".' vigente e para-o ano calendabo de 	8;-(considerahdo-se: ---- -; 

- 	(01.,1..L.1 	,-. - 
\ _X, (.-(?•'.-/P ' 	'''. - • --, — •1  - _ • ,-,-,, -1-• 	. 1- concessão ou,atiip1j4ão'del)eneficio.d&natureza i  _tilbú-faria,-aa.qual decorra renúncia de 

,--..--....- 	' 	----u .IJA-7--r4tIS  1.11,—  ": 1 --'̂V.  ' receita que devera estar,ompatillada de.- . j. . --ff A, Ì.  \ \ 
 .:,. i  .. i::::-. 7.,,, _.,:i:_,.t.,,, i,1.̀,:A,,s,:k:,,,  

; 'r +, 	:' '. 	n  •1L. --'-' 	. 	.:•\ 7-- ks2 

estimativa do impaacyorOmentáriolfinanceiro no:exercício que deva iniciar sua 
-------_,/ 	‘cf 	\....----- vigência e nos dois subseqüentes; 

demonstração de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da Lei 
Orçamentária; 

medidas de compensação na forma do artigo 14, II, da Lei Complementar n-Q 101, 
de 4 de maio de 2000; 

justificativa da condição prevista no § 32, 11, do dispositivo citado na alínea 
anterior. 
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A\ \--...\\ 	o; i --er 
	LI 

ou-L4 vi_ exoneração,de serviddies estaveisr obedecidosos preceitos da,Lei Federal n2 9.801, 
4,  , 

111  
- 	. 

Art. 72 A lei orçamentaria não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e 
da fixação da despesa. 

( 
Parágrafo único. Não se incluem na `jSroibição de que trata o caput deste artigo: 

• 

Art. 62 As despesas serão fixadas em valor inferior ou igual ao da receita prevista 
e distribuídas em quotas, segundo as necessidades reais de cada órgão e de suas unidades 
orçamentárias, ficando assegurado o máximo de recursos à despesa de capital e autorizado 
inclusões de dotações ou alocações em valores suficientes para atenderem às disposições do 

artigo 169, § 12, incisos 1 e II, da Constitição Fed'eral. 

a L  

	

Parágrafo único. Cao seja'.  necessária á lirtiitação/de
o 	

empenho para atender ao 
,uviN(I,Ijil,i7ki,,, 

v ‘Iii'r.rwri 
disposto no artigo 92 da \Lei,  Cofnplementar Federal n1401, de,4-  de maio de 2000, os 

.. 	. 7CC1T 	 \ 'fi.2.,',_ C/ . 	../..--/.;, 
gestores dos Poderes, orggos e tunció,s procederão ao,xontingenqamento de despesas na 
seguinte ordem: 	.• 	

,7 
' 

	

,,,,Á. „ 	. 
I — relativas a diáriãá- e hbras-extrak;9,---<, 	--- O 

. - z 	 ',,:• 0 \'• 

	

\ 	_ : i  ' 	 - 

	

,„, 	 '51̀ ? 	-- 	/ .j II — redução deEp,eio menos 20%-.(vi 	 ' 	
1

nte por cento).dos Cargos em cómissao e funções de 
)...s 	 ç, 	23  

confiança; 	 ',.• e, , 	o ,z 	s  •I'À ,-
A  

E' 
È .--',` 43  

III — relativas,àdinções de -désporto, cultura 5:1\ er; ii: j-,„ . 	-s? v , tv- , 
‘o 	i \ °,.,\' 	b 	

içg 

	

).- 	0. ,f»-s( - _._,--„, 	, 
-,-- 

v- exoneração de servidores não estáveis,e; 

IV — investimentos; 

de 14 de junlio de).99:',7;\9"8- 	 2:5 , 

/1,f 
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Art. 52 O orçamento conterá a reserva de contingência de no máximo 5% (cinco 
por cento) da receita corrente liquida, destinada a atendimento de passivos contingentes e 
outros riscos e eventos fiscais imprevistos. 

I — a autorização para abertura de créditos suplementares, cuja soma não poderá ultrapassar 
a 30% (trinta por cento) da despesa fixada; 

II — a autorização para contratação de créditos, na forma prevista no artigo 19 desta lei e 

atendidas as disposições da Lei Complementar n2 101, de 4 de maio de 2000. 
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Art. 82 Fica vedada a inclusão de dotação a título de subvenções, auxílio ou ajuda 
financeira a entidades que remunerem seus dirigentes ou que não sejam declaradas de 
utilidade pública, bem como para Igrejas de qualquer culto. 

Parágrafo único. As subvenções às entidades filantrópicas obedecerão ao previsto 
nos artigos 16 e 17 da Lei n2 4.320/64, Lei 13.019 de 31/07/2014 — Marco Regulatorio e 
nos Projetos de Lei que o Poder Executivo encaminhar ao Poder Legislativo, solicitando 
deste a autorização para subvencionar toda e qualquer entidade acima mencionada, 
onde deverá ser anexada a prestação de contas da subvenção recebida do Município pela 
referida entidade, no ano anterior e comprovação dos serviços prestados. 

N\Apopoo.),,, 

	

Art. 92 Fica vedadaNambém, a inclusão, 	projeto de orçamento, de qualquer 
K.,7, 	-•••(• ei71, 	;'-‘• 	• •,-• previsão de despesas paraxecuçao der,rprojetoativioàae •—tivcas da Administração 

Estadual ou Federal, i=e\s'ssWadas aqüelás de intereo Muiiicípio e decorrentes de 
convênios ou acordos,de>à5Operação';'ii'Srgovernaiiierillais. 

- 	- 
£-7  

Art. 10. Não- se-pérmitiraiaQnclusão-de-dep\esas sem-que estejam definidas as 
respectivas fontes de réEásos.  

. . 
Art. 11. 'Anbertura de 'Creditos especiais ao Orçamento.dependera da existência de 

. 	 5-' 	' 
recursos disponíveis e de prévia autorliação legislativa. 	

1, 
 

/ 
n\N . §12 Os recursos previstos neste artigo,sao os provenientes de. .. 

1-sdf=1  
1 - superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior; 

' 

II — excesso de arrecadação; ,  
- - 

III — anulação.parcial ou:total (^de dotaç.  ões,orçamentarias; 
_ 

›s2\  a 
IV — produto de operàççiesde---'crédito ál-útoriiffdae-m,forma qüelyfidicamente possibilite 
ao Poder Executivo `reàlíriá4las, erêpases CleVeán's'OS'Obíidoseilie- diáite convênios com o 
Estado ou ou com a União; 

V — reserva de contingência. 

§ 22 A autorização para utilização da reserva de contingência para fins de 
suplementação restringir-se-á a hipótese condicionada no artigo 52 desta lei, nos casos de 
calamidade, emergência, grave perturbação da ordem pública ou de excepcional interesse 
público, assim justificado no decreto que autorizar a suplementação. 

Art. 12. Atendendo ao estabelecido na Lei Complementar n2 101, de 4 de maio de 
2000, o Município não despenderá, anualmente, parcela superior a 60% (sessenta por 
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;CMANO • 

 

   

cento) do valor da receita corrente líquida, com o pagamento de pessoal, obedecidos os 
seguintes percentuais de distribuição: 

I — 6% (seis por cento) para o Legislativo; 

II — 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Executivo. 

§ 12 O percentual/limite da despesa referida no caput deste artigo compreende: 

I — o pagamento de subsídios dos agentes políticos, inclusive os percebidos pelos 
Vereadores; 

\ 
s'ç.' 

III — o pagamehto de abonoVamiliar e' adicionais ,previstos etglai7 para servidores 
municipais; 	 s‘" ,7-  n .2 gE..?-js, '''\,- - 	_. 

— 	•  
-- - —7' 	-1  ',-;`- — -

,E  
, 90 s  

	

rj> 	 ---, 
IV — o pagamento:de contribuição áO Programa de Formação do Patriditihio do Servidor 
Público — PAS-5"; 	,, 	' O, 	 2 , 	‘,» 

, 	— , 	, 

-.° 	
„3, 1  

V — as despesas:com o pessoal lotadb,nos cargos e funções;dos7quadrosfde manutenção e ., . - 

, 	/ 	pflif, 	--,,..------. 
-..110 	''! 	0 	-0-• ' --- ' 	* Á 

§\2Q Np esie4rao computadas na .verificaçãoclo,atendimento.aos limites 
fixados neste artigo., aS" despesás: 	. -i) 1 	I o 	,. 	/ 

\-'\\:/-,\/., 	, 	. _.?..-P,,,  , ,,‘ 

	

r----5z_‘-;\,--:- 	, 1- de indenização poi-.exonéra'Oo ou demi_2,L:le servjdore,sot ,  regados; 

	

'1' '-'5' -- -';'::< , i '.", • \I ;! 	- - .-A.‘'-',-"V ,/'? . 
II — relativas a incentivose'm Pfo'gramas'd'e de'sligamento Voluritário de servidores; 

III — decorrentes de decisão judicial e da competência de período anterior ao da apuração à 

que se refere o § 22 do artigo 18 da Lei Complementar n2 101, de 4 de maio de 2000; 

IV — relativas à terceirização de serviços em que predomine a utilização de veículos, 
máquinas de qualquer espécie e os contratados com a cláusula de inexigibilidade, na forma 

do artigo 25 da Lei n2 8.666, de 21 de junho de 1993; 

d 

111 — o pagamento do pessoal ..•,2.16.Poder Executivo edos servido-resdo Poder Legislativo e os , 
rs / • encargos previdenciáriO'Ciii-VspndenteZ-; ' 

• 
desenvolvimento-dwensino alue sêrefere o artigo 15 destaUiN 

VI 
 ÇA? 

— a remuneração de horas-extras',' réqtlisitádas`rhos
ç'_\? 

casos deolecessidade temporária e de 

	

S.1 	
-••• 

excepcional interesse público! 	/ 	- 	 çz: 

V — com pagamentos de proventos a inativos e pensionistas, ainda que por intermédio de 
recursos provenientes da arrecadação de contribuição dos segurados e da compensação 

financeira de que trata o § 92 do artigo 201 da Constituição da República; 
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VI — referentes à bolsa/estudo para estagiários que desempenhem atividades 
profissionalizantes na forma de convênios autorizados por lei. 

Art. 13. As despesas com pessoal, referidas no artigo anterior, serão comparadas, 
através de balancetes mensais, com o percentual da receita corrente líquida, de modo a 
exercer o controle de sua compatibilidade. 

Art. 14. A política de reajuste de subsídios e vencimentos, bem como a criação de 
cargos do Executivo e Legislativo, deverão„ desenvolver-se segundo critérios e 

i planejamento, de forma a atender o lm ite restabeleicdo no artigo 12 desta Lei, assegurada 
\\ 	

,(1 
 k 	ty, - 	11.11 fuh„..rly 

a revisão geral anual e de conformidade,com as.disposições'da Lei Complementar n° 101, 

••••••çs, : 

de recursos nuncaz:Anferiori- a 25%•:(vihte' e-  cinco por cento) da creceita de impostos, _ 
compreendidas asransferências--/dosrnos do'-Eàado e da UniãO7-a que se refere o 

de 4 de maio de 2000. 	âyr ‘‘? 

m Art. 15. A`anutençãoerdesenvolvimentõ-:dó . elisino básico,úí-Cdestinada parcela 
••-`  

\ 

/ 

artigo 42, § 12ciãos;V e VI-,•deãa'Lei. 

§ 12 As,Suecretarias•de Educação e de Finanças do 'Município estabelecerão, em 
L,,.•-• • .y.-t 

conjunto, o planejamento d ~asdespes 	 ra às de modo a atende destiiiação de-mínimo, 60% 
(sessenta por centob-rdo j5ercentuaLde,recurscis:(.a qUej egrTfereZo -5'ápeste artigo, à 

-‘ ) 

remuneração do pessoal ao màgâég`è aprogrvamás:que /á'ssnurem o desenvolvimento e a 
universalização doensino fundamàitil quaiiio)-àos-;restantã 40% (qUarenta por cento) 

e s. 	 - 
podem ser utilizados,também para•pagamentoçinclusive, de pessôal de atividade meio. 

- 

PÀ 	11N'k'k' 	‘r . „ 	,-, 	A 
§ 22',Computar,-se-ãoz,r, aind4)pasri:ii;efeio dôâ,Cálculos•dOlicção/a qufse refere o 

caput deste \ artigo, (as despesas - referentesiaengargos-  ....previdenciários/apurados ou 
-,\ 

contabilizados segundo,á s dotg. ções-específicas e as inderiizações..tragalhistas relativas ao 
.frp4i 	 • pessoal do magistériO"do, ensino fundamental. 	o• 

",:çj." 	,•;:rï'r  

§ 32 Para fins de repasse.d6s 'duodécimos dos recursa-a que se referem o artigo 168 

da Constituição Federal e as modificações introduzidas pela Emenda Constitucional n° 
25/00, tomar-se-á como base de cálculo o efetivo ingresso em 2017 das receitas tributárias 

e transferências previstas no § 52, do artigo 153 e nos artigos 158 e 159 da Constituição 
Federal, excluídas desse cômputo aquelas destinadas ao FUNDEB — Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento de Ensino Básico e Valorização do Magistério, ao SUS — Sistema 
Único de Saúde e a outros Fundos instituídos em lei, observados os parâmetros 
determinados na Lei de Responsabilidade Fiscal. 
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§ 42 Fica o Chefe do Executivo autorizado a fornecer transporte a alunos do 
Município de Caiana, que estejam matriculados e freqüentando cursos universitários em 
outras cidades com distância não superiores a 120 km. 

Art. 16. Na manutenção das Ações de Saúde será destinada parcela de recursos 
nunca inferior a 15% da receita de impostos, compreendidas as transferências dos Governos 
do Estado e da União, a que se refere o artigo 42, § 12, incisos V e VI, desta Lei. 

Art. 17. O orçamento reservará dotação que poderá ser utilizada para despesas de 
material didático-escolar, suplementação alimentar, transportes, quando necessários, A,t 'S;r1.A.011:7 
assistência médico-odontológida-e,,psicolog!cayos alunos,regularmente matriculados no 

\\\;\\,•,•\iiiii,, . • 	'H Pi/////////) . 
ensino fundamental, mantidd\peio,,uMunicipig, desdel,quei,tais despesas não impliquem n\,..\\\\. 	,,,,i) i 	..1t....wf.Y1).•yrvi",,, inviabilidade da execução de ou'tro's programas de)investimento: 

Art. 18. Poderáo Executivd kfirmar convênios ,,com otitras(esferas de governo, 
Universidades, iti-C.i-i'uTç'ões 'clKiStslu'isá-e -TdeTori--eisita'X'ecnológicr:Wdesenvolvimento 
de programas nã.  áreas-  de'sadde d.e7A-C4i,r_rsaneâ-me—ntb, meio-Triibiente, assistência 
social, desenvolvimento— i —ndustrfial;,  agfíciila e 'ciaSL_âtividad_es/d/çinteresse público, 
inclusive parcerwcominstituiçõesIfilantropicas na forma e critérios estabelecidos em lei. 

.r.--------,- -\ 	. 	, ..„, 	7,   

O, T 	..p.-, 	\Q 	,:// 
Art. 19. Somente serã 6'o n'traícias operações de crédito, para execução de obras, na 

i r.,_-'-=-- 
forma estabelecida.nos §§,f,lçre 2Q:deste artigo e nos casos ern.qve se configurar iminente 
falta de recur-sWa-fa áferirei$ -'''co"ntrapartiaálÁe;écUê0 '7.igerites----1.1 em que, em 

1,.... 	•„ 	 , 	 . L...,f 	. 	
V 	. 	.. 

conseqüência dos reflexos das dividas'fundadas e flutuantes, se verifiqum inviabilidade ou 
comprometimentodos recursos 

	
m
- 7 

ajo pessoal:e das obrigações , 
previdenciárias. ,  --_, .._ -,.. 

_ 

- 	 ;----Tia  ij 
eki• 35-----.\ ;_ 

/1  ---> § 12'Outros empréstiníos,q.ou Víalquer Ziperaçã'o-  de! crédito para fim/ específico, 
\. 	. 	/ ,.. 	\--.1.., 	a 	. NU 	 .>0/ 	\ 	/ 	. ., 

somente se concretizara6;se os , recursos serdestinarem a prog9mas de excepcional interesse 
\ • Ar-N..-  

público, observados oslirilites estabelecidos no artigo'167•vda Constituição,Federal. 
te'+ -̀.) —'-',.."riv,, /,,, ---1„ --0 1.11111-11L>L--"T"-s, k-,, ::,,57X, 

Le.' !.,/, 	•-" 	':.? • '?-=' - t.4-i j ; ?  i'''.\,', ,b):' 	,<:Ozt) 
§ 22 Em qualquer do-s- casos pre-Vistos_no.caput deste artigo, a operação de crédito 

dependerá de autorizaçao legislativa,/ coristantecla LePdO" Orçamento, previsão do 
investimento no Plano Plurianual,71.5-ãiexo de'metas fis---cais. 

Art. 20. As compras e contratações de obras e serviços somente poderão ser 
realizadas havendo disponibilidade orçamentária e precedidas do respectivo processo 
licitatório ou dos atos de justificação, nos casos de dispensa ou inexigibilidade da licitação, 
nos termos da Lei n2 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações. 

Art. 21. O Orçamento Municipal reservará provisões suficientes para custear o 
plano e programa de incentivo e ajuda ao desenvolvimento industrial; rural; programas d 
saúde, saneamento básico e preservação ambiental, visando a melhoria da qualidade de vi 
da população; ajuda ou construção de moradias, urbanização; melhoria das estradas p 

Rua Miguel Toledo, 106 - Centro - CEP 36.832-000 - Caiana - Minas Gerais - Site: www.caiana.mg.gov.br; 

Tel.: (32) 3745-1049 - F-aoc (32) 3745-1035 - CNPJ: 18.114.256/0001-95 



Prejeetrietalffeitoiciftd de eaia/44 
Adm.: 2017/2020 - Construindo uma nova história! 

escoamento de safra e produção agrícola e pecuária; atividades educacionais; assistência 
social; de apoio ao desporto e lazer; repasses ao Fundo Municipal de Assistência Social ao 
Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e de auxílio ao idoso carente. 

Art. 22. O Orçamento Municipal será elaborado de forma a classificar a receita por 
categorias econômicas e por fontes de recursos, devendo a despesa ser discriminada por 
unidade orçamentária, de acordo com as normas da classificação funcional-programática, 
seguindo os critérios e técnicas de equilíbrio entre receitas e despesas, adotando as normas 
de controle de custos e avaliação de resultados, adotando-se, como indicativos, o anexo de 

III 	 - -ÇW/' 	
' \,,„, 

metas fiscais e a metodologia nacionalmente consagrada nas técnicas da contabilidade 

n2 101, de 4 de maio de 2000,5\Y 	\.tp 
através da assistência técnicate‘ae"ôaiipleiligWo iigNiCeitál(Voe se refere o artigo 64 da Lei 
financeira, sem prejuízo de adoção deMitros\l'ir'Udos oficiais fornecidos pela União, 

encaminhadas aotgegisiativoate'dfinal-do exercido de-2017. 

1 0 1/2000.  

Art. 23. As alterações ela legisllaç'ão tributaria,que se fizérem 

Art. 24. Integra- a-p-resente Lei5oisÀ  anexosrnos termos da .Lei Complementar 

Art. 25. Esta lei entra erhyig9r.na  data-de sua publicação ; reyogadas as disposições 

-c-..-:, 	, 	-,x, 	._ 	------,,. 	,- /e 

\\ ---  - 	I' s 

- 	- - / 	-_- 	=•-• :- . . . . i -1 
‘ 	

_ 

	

_.„--.-----`,'W-g. , 	--- 	_ 
7 çt0- 

,--• 

, 

	

' . 	/4 

11.1 

.., 	,, 	-- --- 

, 

A 

	

i., , 	, ,„ 

i\-- 

	
necessárias serão 

em contrário.  

GABINETE DO PREFE1TO)EM:"--30 de julho de 2017 
r" 	Ï  

t,,V)  1—  [ 
Mauricio Pinheiro Ferreira 

Prefeito Municipal 
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ANEXO II 

METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

"PODER LEGISLATIVO" 

,,út, 	(Afr.. 
kk • k 	k• 	t ! 	 .54;  

')C,A11/A&I MUNICIPAL/ //),, 
\w" 

,k(\.  
1 — O total das despesas do Legislativo.Municipal:pararo,exercicio ,fiffanceiro de 2018 será c›- 	 4-- fixado até o limitepercentual previ▪  sto noirt,..2Ula-Emenda ConstituUkã1 no. 25, de 14 de 
fevereiro de 2000;W--r' 	Ej>---à='; 	\\\ , ofr  

\s• 	"?. 
2 — O total das-despesas com subsídios dos vereadores, remuneração dos servidores da 

)L-À 	
p

( 	, y Câmara Municipgl, excluindo as obrigações, atronais Sera/ 
 i , ncorporado ao total das s,  

despesas com pe'ssoal da Prefeitura Mynicipal-t, não poderá+ultrapas'sar o4imite percentual 
estabelecido pela,LetComp emen at: no. 96, de 31 de,matoidew.999,e'demais legislações - 
pertinentes       ; 	 se,„\: 	s 	//' 	=';)' 

/// 3 — O subsídio dos vereadores sera•fixadorios termos dás Emendas Constitucionais no. 19, 
de 04/06/1998 e 2-0de 14/02/2000 e riormais da Lei:Orgânicào Municipto; 

5 

4 — Manutenção dàs,atividadesvisando dég-ei:npenho, dos diversos setores do legislativo: 
direção, gabinete e secWrià (salário l&Clióelábriiâções patrorials, tarifas de serviços, 

\ d.  r 	1 ' 	'f; f"\- mt materiais de-expe len e, impeza"viagens e ou ros, en 	azer oda a/nia---inutenção do 
Corpo Legiàative,dá Seciária da Câmara-Municipal); ‘/;.;.(-,, ) 

.gt 

5 — Moderniza`çãó'áefçiçosdministrativOS da CáttiatáNutiiôijpal; 
6 — Aquisição de'hiCibiliárids 	 unicipal; 

-4) 

7 — Confecção, Revisa() ,e/pu altdaçãordó  Plano'  Plurianual,(P,PA)-para o período 2018 à 
2021; 	 r- 8 — Reforma do imóvel da sede dã-C• âmara Municipal; 
9 — Viabilizar dotação orçamentária para custear despesas na participação em encontros, 
seminários e outros eventos de interesse do poder legislativo, com a criação da verba de 
gabinete; 
10 — Criação da Lei de concessão de diárias aos vereadores e funcionários da Câmara 
Municipal; 
11 — Manutenção da sede da Câmara Municipal com serviços prestados no fornecimento de 
água, luz, telefone, correios, Internet, publicações, assinaturas em revistas, livros, jornais e 
periódicos; 
12— Aquisição de equipamentos necessários para instalação de Internet e telefones; 
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13 — Aquisição de acessórios de escritório para o funcionamento da contabilidade, 
tesouraria, almoxarifado e patrimônio; 
14— Contratação de assessoria contábil e jurídica; 
15 — Alocação de recursos para o financiamento de sistema informatizado de contabilidade, 
tesouraria, almoxarifado e patrimônio; 
16 — Alocação de recursos de sistema para acesso à Internet; 
17 — Alocação de recursos para custos, seminários e eventos de reciclagem para os 
vereadores e funcionários da Câmara Municipal. 

"PODER EXECUTIVO" 

• óABmEEDOPFIO IÍE 

_• \\N, - 
Aquisição de Veiculo. 	/•'  

A.' Aquisição de môveis, pit!ipain9tos.,e material de expediente para o serviço jurídico 
• 

municipal. 

"7 

CONTROLEINTERNO 

,,, 01-5"oill f 	114 ,55:Sci,i• 	,.... :.:\. 

II 

 P / • .,- 
::'- 

Manutenção das Atividades'd'é,Controle interno.  ,4_,.... ..-2  
á.' 	,.r.,,P4-,-. - 

,.,,,, 	,, .:. 
. ,,, , 	.... .....:  

-.2 {]/- 	•• 	,. 	, 	,.,,,-,...- . T .--, ir" - -T-  '.." itb, ', .i  ' _ 	'-' 

'- . 	. ..-- .,, / ! i . • 1.1 r'. - • - ,Z, •_.' ,,,,... _ . . 	.,,, 1-• •-• - 

SECRETARIA MUNICIPAL D14DMINLTRAÇÃO 

Aquisição de móveis equipamentos e material de expedientes necessários ao serviço 
administrativo municipal. 
Reforma e ampliação de prédios municipais, inclusive sede. 
Incentivo a cursos de atualização de servidores de todas as esferas administrativas. 
Manutenção de Convênios com Órgãos Federais e Estaduais 

, 	. 
Aquisição de movei▪  s, equipamentos, e inâteriaiS: de-expediente necépsarios ao gabinete da 
Prefeitura. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

Aquisição de móveis, equipamentos e material de expediente para o serviço financeiro 
municipal. 

AN h 

SECRETARIA-  'MUNICIPAL DE El3i1C:4' ÇÁO E CULTURA 
, 

W-8,2 
Aquisição de Veiculo 	- - • • , 	V-> 

,-------z_. 	- Ç,R, ..' 	 v:>-'--r--, 
Aquisição de veiculospara b'setor,de tránsporte.esColári'de apoio ao:setor educacional 
Aquisição de moveisescolares Pará as .e.--la'-sciàP-ràe;inunicipal de e-ri-S.:ao 
Aquisição de equipamentos e material didáticopara içêscolas municipai;. 
Reforma, ampliãçâPe manuteniçãO'das esail-às municipaiS- 	,/ , / ç-ç-----  

--J 	, 	 , 'N-, 	 .. l' • - 	.., 
Manutenção de'convênios com orgãos federais e estaduais 

?:. 	--. 
Incentivo a cursos profisS-ionaliíantes'e.de capacitação do•quadros de servidores da área de 
educação r_^ 	 c•,--\ 

	

.•••._ ,, 	1,--5 	 ' -`Z--,  

	

..? •••_! -..: 	,..-k 	 ,___,,:."- 	.4,,, 	 '----- 

Manutenção do-:EUNDEB ,,'"''';•,'' V_,- .;,-2. 	. ,,. ,-.) • 	2. . \' "f  
<,2 	• j  '-. 

c Programas de erradicação do analfabetismo ,-. 	
1,... 	,,, 

,--, ---, 	• 	_... v.-,., 
Apoio ao estudante com transporte escolan,intermunicipaP em nivela superior e cursos 
profissionalizanteS.  er1,1 distancias não s'upetiores a 120 KM. 
Transporte escolar para'açescolás da redérriLiniCipal de ensino 
Manutenção.C1\e-projetoWle,apoio.aos üsetore's ide ultra T.  4 , - 	

1,...,i 
Apoio ao setor Cultural no,séntido de implántáçãó' e/ou manutenção de,escolas musicais de 
todos os níveis, corn'encántr\oVe eventos culturais. (-- 	-C,  \, - -,"„/ --,c, 	,- 
Apoio ao espóhe .6".láZer r corn'-it-nPlantáção--te/ou trnánuten`ç'ão"%de escolas esportivas, e N 	 .-- 	,,,- 
construção e manutenção de quadras pOliesportiv'as e de lazer para as comunidades urbanas 
e rural 
Incentivo à prática do esporte amador j 
Desenvolvimento de programas turísticos 
Incentivo ao turismo urbano e rural no município com criação de melhores infra-estruturas 
para atender a demanda do turismo regional 
Realização de festas tradicionais, carnavalescas, concursos, exposições e eventos culturais 
Universalização da educação infantil pré-escolar(meta 1), 
Elevação da alfabetização da população acima de 15 anos para 93,5%(meta 9) 
Elaboração do plano de carreira para os profissionais da educação básica, correspondente ao 
mínimo de 90% de efetivos, nos casos dos professores (meta 18). 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

Aquisição de veículos e equipamentos necessários ao funcionamento dos setores deste 
departamento 
Manutenção de convênios com órgãos federais e estaduais 
Manutenção de projetos de apoio ao esporte, lazer e turismo 
Manutenção de convênio com órgãos federais e estaduais 
Repasse de recursos financeiros a entidades relacionadas ao setor. 
Construção de moradias para pessoas carre'fites,.01/N 
Repasse a associação, conselho's\èfund1W municipais,í 
Assistência Social e doIdoso a\4551-111 r 	...• iA 

A1 
Aquisição de móveis, equipamentos'e matéria' de expediente 
Aquisição de Veículos W' 01' 

Manutenção dos Eundès Municipais5 e.-Saude,,Criança e do Adolescente, Assistência 
Social e do Idoso \^( --„ , ri 	 ri • 

SEG1íTÃRL4 MUNICÍPÁ LÍDE 0BR:dl ATRA ESTRÜTURA 
• 

Aquisição de veículos e maquinas para o seto„3 	, ri. 1 	. 
Aquisição de equipamentose.materiaLde expediente parm setor 	• 
Implantação, construção e---..."--refo4r‘rrial,.dne,5aneamento ambientálnnsico no municipio 

,r" 

Construção de estação dé tratLien-Ode esg9ttív,--"/„.„1 
Á 

o  
— 	--- 5 ? 

Aquisição de veículo e equipamentos para cbletardelixo 
Implantação, mat.-ft-1 enção e participiação.nO:"Ca'sórão' Intermunicipal 'de:Limpeza Pública. 
Implantação e manànção de sistema deic-ééfeWáei-etiva de 
Manutenção do AterroWitárid ContiSiadS 
Sinalizaçãrdà N)ias públicas 	wct Vil - - .7? 

Construção de,pontes,em., diver,sos ribeirões .córregOs e rios do município. f. 
Obras de capita'ção,e,:canalizaWde águas pluviais  

	

-L1 	 ' 

Confecção de Meios:Fios,em Vias Públicas da Cidade e Distritosct;  
Pavimentação e urbaniiaçao de vias públicas '- - 	_ 

.
Ao:À 

Construção e manutenção diát.J-i-hojros 
Aquisição de terreno para implantaçãCida estação de tratamento de esgoto 
Construção, ampliação, reforma e manutenção da rede para tratamento de esgoto. 
Pavimentação e conservação de estradas municipais 
Alargamento de pontes e vias públicas 
Construção de fossas Sépticas 
Construção reforma e manutenção de rede de eletrificação urbana e rural 
Construção reforma e ampliação de parques e jardins 
Construção da praça de alimentação. 
Construção e reforma de passarelas juntos às pontes da cidade. 

- 

01/ 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Ampliação e reforma dos centros de saúde do município 
Aquisição de móveis, equipamentos e material de expediente para os centros de saúde do 
município 
Aquisição de instrumentais e equipamentos para odontologia 
Aquisição de instrumentais e equipamentos para fisioterapia 
Aquisição de instrumentais e equipamentos para área os centros de saúde do município 
Aquisição de Veículos para área de saúde 

-4f): 
Manutenção das atividades do PSF, PAII'Nigilância Sanitária e Epidemiologia 
Manutenção do Transporte ern,Saude.4 \Y/  ,N1 	, 

SECRETÃRÚ MUNICIP;Üljr:AdROPECiáRIA E MEI5AMBIENTE 

,--ek ----- ---- 	/ 2-?,, 	̀- 	..,;,1 \\, 

	

,,,,, ..„,„ \\ 	. ---.7,')‘• 
fr ,--, -,;--. 

Aquisição de,tquiparnvItos, moveis" e material de qcpe,dientep-arg o setor 
Manutenção de programas de ápicilo ao produtor rural dosgáiciiiio" 
Aquisição de Terreno para.9.parquè de-Expdisição ''' 	E> i  i/i/  \ 
Construção doVarque de Extésição:1A 	 (/ .. ' £:1. 1  ' 

/ 

Realização da'..Expaição~peCaária 	tl ;'%,,f•-?. C3V/ 
Fortalecer e incentivar d's trabálhOsVa‘,ÈMATER:-:-;£2?— 
Apoio a Associaão de Pecuarista 	43 / -- - 	----;----/\. 
Incentivar ao .PrOgfraina de inm inação-ai-tificid-c,, \ 
Manutenção das Ati;i'dãdã .jdo INCRA<  

V . 	/ 	- - --`k 	't.''.ti• z....-:-,'=,  •' - . .-,... 

SièRgtARI-AUNICIPAi pk AGRICULTURA 

.r 

Aquisição de máquinas, tratores;==maquinário de silagem e implementos agrícolas para 
apoio ao produtor rural do município. 	— 
Manutenção de Programas Agrícolas. 
Manutenção de programas de apoio ao produtor rural do município 
Aquisição de Terreno para o parque de Exposição 
Construção do parque de Exposição 
Apoio a Associação de Agricultores 
Incentivo ao PRONAF 
Incentivar o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável. 
Incentivar e apoiar o programa de aquisição de alimentos 
Fortalecer a Agricultura Familiar, com compra Direta dos Produtores 
Implantação da Feira Livre, que atenda aos pequenos Produtores e artesãos do Município 
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A lei Complementar n.° 101, de 04 de maio de 2000, em seu artigo 4° 
estabelece que, integrará o projeto de lei de diretrizes orçamentárias Anexo de Metas 
Fiscais. Dando cumprimento ao diploma legal, encaminhamos o referido Anexo, cujos 
demonstrativos apresentam: 

..f\,,,A \\Mil  NA_firrf )  
Avaliação do cumprimentodas..nieps.rept•ivas a•2016; 

Metas anuaisern,'valores correntes e constantes, :relativas :.aos resultados nominais 
e primáriostUtantes (Cirdivida, iristrvtIO'com memória e metodologia de 
cálculo(q-ue justifiquetnk!Presultadõ-s--7preteados e evidenciando a consistência 
das metas 	as..pre'mRsr e,os--`;513jetiVbsij'folítica.econgnICÉ nacional; 

.Ã.--•=.-_— 	-_—/7 çs \-,:3-_----- - --=------.•' o - \-\ 	-- - -- r---- 
,--, ----I-- 	// r-N 	\-7 , ' .7  \\ 	

., 

Evolução:do P-atrimáriiolíqUidotambem nos-Ultimos-tres'exercicios, destacando 
.N--.,----:--_-?.---- 	,4,:. 	 1.1 IA 	r 	 .  

a origme a aplicação dos recursos obtidos-coma alienaçao-de atiVos; 
', 	'''; 	, J.,' ' ' 	sr2  1,-\ • .i '4Q, »4" 

`x.-5 , ...P-2 
Demonstrativo daestimativaie;compensação ,id,  areriLficia de receita; e 

.., 	r-.1  
MargemWeiexpansão das despesas obrigatáriàs de caráter continuado. 

1  \,- ...1,ã------71-- • InT-&-.7"//' . T?  

-- 
, 

1 
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ANEXO III - METAS FISCAIS 

(Artigo 4°, ,g 1° e 2° da lei Complementar n.° 101. de maio 4 de 2000) 
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Anexo 111 (D) — Demonstrativo da Margem de Expansão das 
Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado.  

(Art. 4°, § 2°, Inciso V, da Lei Complementar 101/2000) 

A estimativa de margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter 
continuado é um requisito introduzido pela Lei de Responsabilidade Fiscal — LRF, para 
assegurar que não haverá a criação de nova despesa permanente sem fontes consistentes de 
financiamento. 

O aumento permanenile\Cie,receita4),é entendido como aquele proveniente 
f) 

,1 da elevação de alíquotas, ampliaçaotd,a base de calculo4majoração ou criação de tributo ou 
contribuição (§ 3°, do art.1,7,,iraâ'È).",&\jav  r e s'  hWear 	á ') c o n si dera como ampliação da 
base de cálculo o cresciirieii0-"eâl'Cla arre'cadaçãothm4ál. 

qjr-" - • 	A Por suavez
, 

considera-se compyoibrigatoria de,)  caráter continuado a 
despesa corrente ,Aefivada de,lei,nm-evjida.pro-visória,oI4ato adininis„troyo normativo que 
fixem para o entãr obrigaçãi4SUdei4 1̀èêlec-uçãO‘ por um péfíod5 superior a dois 
exercícios (caput cOart.-117,-da LRE)p,',-,-----,"f,"" 

..gÃãst--irhativa dá n?iargemsdeexpans'iro'Ye \ià o exercício Q-2017 a 2018 foi 
r 

feita com base•riasexpectativas de recebimentos (próprias,e'transferênciã),diminuindo-se . 
as estimativas de gas tos obrigatorios. 	
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